
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.628 - MT (2016/0147173-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GONCALINA DA SILVA CAMARGO 
ADVOGADOS : ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA E OUTRO(S) - MT010138 

 WILSON MOLINA PORTO E OUTRO(S) - MT012790A
AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : RODRIGO POUSO MIRANDA E OUTRO(S) - MT012333 

 LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ  - MT008506A
 PAULO VINICIO PORTO DE AQUINO  - MT014250A

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 
DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N° 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Alterar as conclusões do Tribunal local acerca da distribuição dos ônus de 
sucumbência implica análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, 
prática vedada pela Súmula nº 7/STJ. Precedentes.  
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.628 - MT (2016/0147173-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GONÇALINA DA SILVA CAMARGO 

contra decisão (fls. 374/377 e-STJ) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial em virtude da aplicação da Súmula nº 7/STJ e por ausência de violação do art. 535 do 

Código de Processo Civil de 1973.

A agravante alega, em síntese, que houve negativa de prestação quanto às 

razões de não fixar a verba sucumbencial e que desnecessário o reexame de provas na 

espécie.

Ao final, requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1547014 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 935.628 - MT (2016/0147173-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para autorizar 

a reforma da decisão agravada.

Conforme afirmado na decisão hostilizada, no tocante à violação do art. 535 do 

CPC/1973, o tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a 

controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, 

em existência de omissão apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido 

contrário à pretensão da parte. 

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as 
questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente 
apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível. (...)".
(AgRg no REsp nº 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 17/5/2011, DJe 24/5/2011)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (...)
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos de 
declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. A 
motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 
do CPC. (...)".
(AgRg no Ag nº 1.160.319/MG, Rel. Desembargador Convocado VASCO DELLA 
GIUSTINA, Terceira Turma, julgado em 26/4/2011, DJe 6/5/2011).

Ressalte-se que a negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios 

somente se configura quando, na apreciação do recurso, o tribunal de origem insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

Não é o caso dos autos. Com efeito, as instâncias ordinárias enfrentaram a 

matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ao afirmar que, 

"Havendo sucumbência recíproca, correta a decisão que determinou às partes o pagamento 
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dos honorários advocatícios de seus respectivos patronos e das custas processuais pro rata" 

(fl. 281 e-STJ - ementa). 

Ademais, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda segundo 

seu livre convencimento, declinando, ainda que de forma sucinta, os fundamentos que o 

levaram a solucionar a lide. 

Desse modo, o não acolhimento de teses ventiladas pela recorrente, mormente 

se o acórdão abordar todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie, não 

caracteriza deficiência de fundamentação da decisão.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL. DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC.  NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 301 DO CPC E 
186, 187 E 927 DO  CC/02. DIVERSIDADE DE CAUSA DE PEDIR. AUSÊNCIA DE 
OFENSA À COISA JULGADA.   SÚMULA   N.   7/STJ.   EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO.  CARÁTER MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.  EXCLUSÃO 
DA MULTA DO ART. 17, VII, DO CPC E DA INDENIZAÇÃO DO ART. 18 DO CPC. 
REEXAME DE PROVAS.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. BASES FÁTICAS DISTINTAS.
1.  Afasta-se a alegada violação do art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido,   
integrado   pelo  julgado  proferido  nos  embargos  de declaração,  dirime,  de  
forma  expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões 
recursais.
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da tese defendida no recurso 
especial, in casu, a diversidade de causas de pedir entre as   demandas  
indenizatórias,  reclamar  a  análise  dos  elementos probatórios produzidos ao 
longo da demanda.
3. A aferição do caráter protelatório dos embargos de declaração e a 
consequente  exclusão  da  penalidade  imposta demandam o reexame do 
conjunto  fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial, 
nos termos da Súmula n. 7/STJ.
4.  Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os julgados dissidentes 
tratam de situações fáticas diversas.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 800.856/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 09/06/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.
2.- O acolhimento das alegações da agravante não dispensa o reexame de prova. 
Rever a conclusão a que chegou o Tribunal a quo demandaria a incursão no 
conjunto probatório para concluir-se da forma requerida pelo Recorrente. Incide 
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nesse ponto a Súmula 7 do STJ.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o decidido, 
que se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 338.517/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458, II, 463, II 
E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS 
E FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na via do recurso especial, não é possível a análise de ofensa a dispositivo 
constitucional.
2. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos arts. 
458, II, 463, II e 535 do CPC.
3. A revisão do entendimento assinalado pelo acórdão encontra óbice na Súmula 
7 do STJ, pois depende da análise de matéria fático-probatória, o que se afigura 
inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 251.740/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
13/03/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS DO RECURSO 
ESPECIAL CUJA ANÁLISE DEPENDE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não há ofensa aos arts. 165, 458, 515 e 535 do CPC se o tribunal de origem 
se pronuncia fundamentadamente sobre as questões postas a exame, dando 
suficiente solução à lide, sem incorrer em qualquer vício capaz de maculá-lo.
2. Com base nos elementos circunstanciais da demanda, a corte local entendeu 
que os devedores não têm direito ao alongamento da dívida em decorrência de 
ação dolosa, o que, para ser desconstituído, impõe reexame de matéria 
fático-probatória da lide, vedado nesta sede (Súmula 7 do STJ). Precedente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Ag 930.113/MG, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 6/10/2011, DJe 
13/10/2011).

No presente caso, a Corte local assim consignou:

"(...)
Pois bem. Não merece reforma a r sentença que reconheceu a 

sucumbência recíproca e, consequentemente, determinou que as custas e 
honorários advocatícios fossem distribuídos pro rata.

Isto porque a sentença atacada se coaduna com o disposto no art. 
21 do CPC, segundo o qual: se cada litigante for em parte vencedor e vencido, 
serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os 
honorários advocatícios e as despesas.

(...)
Ademais, a Súmula 306 do STJ  diz que os honorários advocatícios 

devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, sendo 
assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo, se existente.
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Desta feita, tendo em  vista que cada parte foi vencedor e vencido, 
escorreita a sentença que distribuiu os ônus de demais consectários 
sucumbenciais, mandando que cada parte suporte o pagamento dos honorários 
de seu respectivo patrono" (fls. 286/287 e-STJ).

Desse modo, quanto à pretendida discussão sobre a distribuição dos ônus 

sucumbenciais e o valor a ser arbitrado a título de honorários advocatícios, a jurisprudência 

deste Tribunal Superior é firme no sentido de que inviável, no âmbito de recurso especial, a 

revisão do grau de sucumbência em que autor e réu saíram vencidos na demanda, porquanto 

implicaria análise do conteúdo fático-probatório, acarretando a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. SÚMULAS STJ/5 E 7. DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
1.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto ao valor da indenização a 
ser paga em razão do inadimplemento do contrato de prestação de serviços 
decorreu da análise do conjunto probatório e do contrato e o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte. Incide nesse 
ponto as Súmulas STJ/5 e 7.
2.- Não se admite, em sede de Recurso Especial, a aferição do quantitativo 
em que autor e réu saíram vencidos na demanda, ou a verificação de 
sucumbência mínima para efeito de fixação de honorários advocatícios. Tais 
questões não prescindem do revolvimento de matéria fático-probatória. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
3.- Agravo Regimental improvido" 
(AgRg no REsp 1.075.061/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 
julgado em 21/6/2011, DJe 1º/7/2011 - grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PEDIDO INICIAL PARCIALMENTE 
PROCEDENTE. LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS AO 
PERCENTUAL DE 12% AO ANO DEFINIDO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
DIMINUIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA MULTA CONTRATUAL EFETUADA 
NESTA CORTE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURADA.
ART. 21 DO CPC. ALEGAÇÃO DE DECAIMENTO MÍNIMO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Permanecendo a limitação do percentual de juros remuneratórios, bem como 
havendo diminuição da base de cálculo para a multa contratual, há parte do 
pedido inicial que findou improcedente, caracterizando-se decaimento parcial a 
ensejar a incidência do art. 21, parágrafo único, do CPC.
2. A apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em que autor e 
réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.200.686/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/09/2013, DJe 22/10/2013 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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PRETENSÃO RECURSAL DE AFASTAMENTO DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
(...)
5. Assim sendo, quanto à alegada violação do art. 21, parágrafo único, do 
CPC, descabe nesta instância revolver as provas dos autos e confrontar a 
premissa fática estabelecida pela Corte de origem para modificar a 
sucumbência recíproca estabelecida nas instâncias ordinárias. Incide na 
espécie, pois, a Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.427.096/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014 - grifou-se)

"PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  SÚMULA 284/STF. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO.  ATIVIDADE  ESPECIAL NÃO RECONHECIDA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO  CONFIGURADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
284/STF. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ.
(...)
5.  Por  fim,  quanto à suposta afronta aos arts. 20 e 21 do CPC, em recurso 
especial, é vedada a apreciação do quantitativo em que autor e  réu  saíram  
vencedores  ou  vencidos  na  demanda,  bem como, da proporção  em  que 
cada parte, ficou sucumbente em relação ao pedido inicial, por ensejar o 
revolvimento de matéria eminentemente fática, a provocar o óbice da 
Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 824.609/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 17/03/2016 - grifou-se)

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0147173-9 AREsp 935.628 / MT

Números Origem:  00093222120128110041  00262722920158110000  1139112015  1395902014  1620192015  
262722015  262722920158110000  93222120128110041

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GONCALINA DA SILVA CAMARGO 
ADVOGADOS : ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA E OUTRO(S) - MT010138 

 WILSON MOLINA PORTO E OUTRO(S) - MT012790A
AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : RODRIGO POUSO MIRANDA E OUTRO(S) - MT012333 

 LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ  - MT008506A
 PAULO VINICIO PORTO DE AQUINO  - MT014250A

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GONCALINA DA SILVA CAMARGO 
ADVOGADOS : ALEXANDER FERREIRA DE SANTANA E OUTRO(S) - MT010138 

 WILSON MOLINA PORTO E OUTRO(S) - MT012790A
AGRAVADO  : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADOS : RODRIGO POUSO MIRANDA E OUTRO(S) - MT012333 

 LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ  - MT008506A
 PAULO VINICIO PORTO DE AQUINO  - MT014250A

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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